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Resumo: Este trabalho aborda a Logística Reversa (LR) no setor de Informática. LR é um processo de planejamento, implemen-

tação e controle: (i) da eficiência e custo efetivo do fluxo de matérias-primas e de produtos em processo ou prontos, e (ii) de 

informações relacionadas ao produto, entre seus pontos de consumo e de origem. LR tem sido considerada uma das estratégias 

para lidar com equipamentos de informática obsoletos, cujo volume vem tendo crescimento significativo nos últimos anos. O 

objetivo é diminuir os impactos das substâncias que compõem computadores e seus periféricos no meio ambiente e na saúde 

da população. A partir de uma abordagem exploratória, buscou-se identificar na literatura iniciativas brasileiras relacionadas 

à LR de material de informática. Concluiu-se que, apesar do Brasil contar com uma legislação avançada para o tratamento de 

resíduos sólidos e com significativa produção acadêmica sobre esse tema, são poucas as ações para a efetiva implementação 

dessa legislação, sobretudo pelo setor público. 

Palavras chave: Logística reversa; Lixo eletrônico; Estratégia empresarial; Sustentabilidade. 

Abstract: This work approaches Reverse Logistics (RL) in the Informatics sector. RL is a process of planning, implementing and 

controlling: (i) the efficiency and cost effectiveness of the raw materials flow, and in-process or finished products, and (ii) 

product-related information between its consumption and source points. LR has been considered one of the strategies to deal 

with obsolete computer equipment, whose volume has been growing significantly in recent years. The goal is to reduce the 

impacts of the substances that make up computers and their peripherals on the environment and the health of the population. 

From an exploratory approach, we sought to identify in the literature Brazilian initiatives related to the LR of computer mate-

rial. It is concluded that, although Brazil has advanced legislation for solid waste treatment and significant academic production 

on this topic, there are few actions for the effective implementation of this legislation, especially by the public sector. 

Keywords: Reverse Logistics, Electronic sector, Business strategy, Sustainability. 

1. Introdução 

A conscientização cada vez maior da socie-

dade contemporânea em relação preservação 

dos recursos naturais tem pressionado o setor 

produtivo a tornar seus processos sustentáveis. 

Assim, a logística, mais especificamente, a lo-

gística reversa (LR), vem sendo considerada re-

levante no contexto das estratégias organizaci-

onais. Se, por sua vez, Ballou (2006) define lo-

gística como um processo que visa atender aos 

requisitos dos consumidores, para Christopher 

(1999), gerenciar os fluxos reversos pode trazer 

outras possibilidades de ganho de valor.  

Considerando o atual ambiente competitivo 

nas organizações, se faz necessário a otimiza-

ção dos processos. Braga Júnior et al. (2006), 

entendem que não é um processo que visa ape-

nas a redução o impacto ambiental, mas, asso-

ciado a um gerenciamento financeiro efetivo, 

assume um papel fundamental para criação de 

vantagem competitiva. Segundo Megliorini 
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(2012), a alta competitividade presente no mer-

cado, impulsionou a evolução das tecnologias e 

forçou as empresas a adaptar suas estratégias e 

atentar-se à gestão de custos. Rogers & Tibben-

Lembke (1998) apresentam os seguintes moti-

vos para o investimento em LR, entre outros: (i) 

legislações ambientais cada vez mais restriti-

vas; (ii) potenciais benefícios econômicos do re-

torno de produtos ao processo de produção; (iii) 

crescimento da conscientização ambiental da 

sociedade e (iv) vantagens competitivas.  

A rápida evolução tecnológica, com constan-

tes inovações, com consequentes novas versões 

dos produtos e melhora de rendimento e uso, 

faz com que os artigos de informática (como 

computadores, softwares e periféricos), te-

nham um ciclo de vida cada vez mais curto. Por 

exemplo, a vida útil de computadores é algo em 

torno de três a quatro anos, sobretudo devido 

ao aparecimento de novas versões de aplicati-

vos e de sistemas operacionais, tornando esses 

equipamentos obsoletos (Celinski et al. 2011). 

Por isso, a quantidade de lixo eletrônico gerado 

é significativa. 

O lixo eletrônico possui características espe-

cíficas, sobretudo pelo seu potencial de conta-

minação do meio ambiente, em função das 

substâncias tóxicas que podem liberar, com ris-

cos consideráveis à saúde (Mucelin & Bellini 

2008). Quando descartados como lixo comum, 

as substâncias químicas presentes nos compo-

nentes eletrônicos, como mercúrio, cádmio, ar-

sênio, cobre, chumbo e alumínio, podem pene-

trar no solo e nos lençóis freáticos. Portanto, 

esse tipo de lixo demanda grande atenção em 

relação a seu descarte. Uma das formas de mi-

tigar os problemas decorrentes do descarte de 

lixo eletrônico é o retorno do produto ou de 

partes dele à sua origem, haja vista que muitos 

dos componentes existentes desse material po-

deriam ser reaproveitados por seus fabricantes 

ou outras empresas. 

Há algumas décadas, pouco se falava em LR, 

por não serem economicamente justificáveis. 

Atualmente, sobretudo no contexto dos dispo-

sitivos de informática, esse cenário se alterou, 

não apenas quanto à viabilidade econômica 

(Rodrigues 2016), mas também pela pressão so-

cial quanto à responsabilidade ambiental (Mat-

tos et al. 2008). No entanto, apesar de já haver 

legislação brasileira referente a resíduos sólidos 

(Brasil 2010), considerada avançada em relação 

ao resto do mundo (Juras 2012), e haver inicia-

tivas de sua implantação (Confederação 

Nacional dos Municípios, 2011), estas ainda são 

bastante incipientes no país.  

Diante do cenário apresentado, e conside-

rando o pressuposto de que a LR ainda apre-

senta entraves e desafios ao longo de toda a ca-

deia reversa de suprimentos, surgem alguns 

questionamentos sobre como vem aconte-

cendo, no Brasil, o uso desse tipo de logística 

no contexto dos equipamentos de informática 

descartados. 

2. Aspectos metodológicos 

A partir a classificação proposta por Gil 

(2007), quanto à abordagem, esta pesquisa é 

qualitativa, visto que não se procura enumerar 

ou mensurar aspectos relacionados aos temas 

estudados. Quanto à natureza, é uma pesquisa 

aplicada, pois busca a compreensão de como a 

LR pode vir a mitigar o problema dos resíduos 

gerados pela obsolescência de equipamentos 

eletrônicos e, mais especificamente, de infor-

mática. Quanto aos objetivos, esta é uma pes-

quisa exploratória, uma vez que busca “propor-

cionar maior familiaridade com o problema, 

com vistas a torná-lo mais explícito” (Gil 2007). 

Quanto aos procedimentos, esta pesquisa é bi-

bliográfica, haja vista que a argumentação 

deste trabalho foi construída a partir de uma 

pesquisa bibliográfica. 

Este trabalho teve início com a realização de 

uma bibliometria centrada no termo “Logística 

Reversa”, refinando-se a seguir para a logística 

reversa de produtos de informática. Para isso, 

foi utilizada a base terciária Scopus, consultada 

a partir do Portal de Periódicos da Capes. Foi a 

partir dessa pesquisa que se chegou ao conjunto 

principal de artigos que subsidiaram este Tra-

balho de Conclusão de Curso. Outra fonte utili-

zada foi o Google Academics. Dentre os traba-

lhos identificados, foram inicialmente conside-

rados aqueles que contavam com os termos “Lo-

gística Reversa” e “lixo eletrônico” (ou termos 

similares) no título, abstract ou palavras chave 

do trabalho. Destes, foram então excluídos 

aqueles que, após leitura do abstract, não se 

mostravam inteiramente em consonância com o 

tema em estudo. 

3. Bibliometria sobre logística 

reversa para lixo eletrônico 

A busca a partir do termo “reverse logistics”, 

limitados a artigos e trabalhos em congresso en-

tre até 2018, resultou em 2770 trabalhos, 
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distribuídos no tempo conforme mostrado na Fi-

gura 1. Identificou-se que apesar das primeiras 

publicações tratando sobre LR datarem de 

1982, somente no início deste século o tema se 

tornou relevante junto à comunidade cientí-

fica, com um número crescente de trabalhos 

nesta área desde então. A Figuras 2 e 3 

representam, respectivamente, os países com 

maior produção acadêmica sobre LR e as áreas 

em que esses trabalhos estão contextualizados. 

Nota-se uma forte correlação entre as dimen-

sões dos países de origem dos artigos com a pro-

dução científica na área.  

Ao filtrar os trabalhos levantados para 

Figura 1: Evolução do número de trabalhos publicados sobre o tema Logística Reversa. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 2: Países com maior produção acadêmica sobre o tema Logística Reversa. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 3: Áreas em que os trabalhos sobre o tema Logística Reversa encontrados estão contextualizados. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 
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identificar aqueles que tratam do tema Lixo 

Eletrônico (em inglês, e-Waste ou Electronic 

Waste), chegou-se a 333 trabalhos, conforme 

mostrado nos gráficos das Figuras 4, 5 e 6.  

Nota-se que, enquanto o Brasil ocupa a 4ª po-

sição mundial na produção científica sobre LR, 

passa a ser 2º colocado quando se trata de LR 

para lixo eletrônico. A produção científica 

Figura 4: Evolução do número de trabalhos publicados sobre a confluência entre os temas Logística Reversa e 
Lixo Eletrônico. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 5: Países com maior produção acadêmica sobre a confluência entre os temas Logística Reversa e Lixo 
Eletrônico. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 6: Áreas em que os trabalhos sobre a confluência entre os temas Logística Reversa e Lixo Eletrônico 
encontrados estão contextualizados. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 
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brasileira sobre os temas em análise, 202 traba-

lhos sobre LR e 43 em sua relação com Lixo Ele-

trônico, conforme mostrado nas Figuras 7, 8, 9 

e 10, reforçam a ideia de que a comunidade 

acadêmica brasileira concernente ao tema está 

em sintonia e preocupada com os impactos dos 

resíduos de equipamento eletroeletrônicos no 

meio ambiente e para a sociedade. Confirma 

também a relevância do tema como objeto de 

estudo, particularmente para a área de Admi-

nistração que, embora corresponda a algo em 

torno de 17% no mundo, no Brasil, essa produ-

ção alcança pouco mais de 12%. 

4. Logística reversa 

Até recentemente, pensava-se em logística 

apenas em relação ao fluxo que ia do produtor 

ao ponto de venda de bens de consumo, sendo 

lidada apenas a transportes e depósitos 

relacionadas à atividade de vendas. Era consi-

derada como custos e sem influência direta no 

planejamento estratégico organizacional 

(Ballou 2008; Hong 1999; Alt & Martins 2003). 

Nessa linha, Martins e Laugeni (2003) afirmam:  

A logística constitui um conjunto de técnicas de 

gestão da distribuição e transporte dos produ-

tos finais, do transporte e manuseio interno às 

instalações e do transporte das matérias-pri-

mas necessárias ao processo produtivo. (Martins 

& Laugeni 2003, p. 5) 

Outros aspectos relacionados à LR podem ser 

encontrados na literatura. Leite (2003) a logís-

tica reversa é a área da logística empresarial 

que visa equacionar os aspectos logísticos do re-

torno dos bens ao ciclo produtivo ou de negó-

cios por intermédio da multiplicidade de canais 

de distribuição reversos de pós-venda e de pós–

consumo, agregando-lhes valor econômico, 

ecológico e legal. Diversos outros trabalhos 

Figura 7: Evolução do número de trabalhos brasileiros publicados sobre o tema Logística Reversa. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 8: Áreas em que os trabalhos brasileiros sobre o tema Logística Reversa encontrados estão contextualiza-
dos. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 
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posicionam a LR no contexto da gestão de ca-

deia de suprimentos (Baptista et al. 2018; Soa-

res 2015; Santos et al. 2019; Leite et al. 2015). 

A logística reversa está ligada ao mesmo 

tempo, a questões legais, ambientais e as eco-

nômicas, o que coloca em destaque e faz com 

que seja imprescindível o seu estudo no con-

texto organizacional, porque é o processo por 

meio das quais as empresas podem se tornar 

ecologicamente mais eficientes por intermédio 

da reciclagem, reuso e redução da quantidade 

de materiais usados (Carter & Ellram 1998; Ko-

picki et al. 1993; Kroon & Vrijens 1995; Stock 

1992, 1998). 

De acordo com Shibao et al. (2010), histori-

camente, LR era associada sobretudo a ativida-

des de reciclagem de produtos e a aspectos am-

bientais, ideia essa é reforçada por Carter e El-

lram (1998), que a consideram o processo pelo 

qual as empresas podem se tornar ecologica-

mente mais eficientes por intermédio da reci-

clagem, reuso e redução da quantidade de ma-

teriais usados.  

A cobrança cada vez maior, por parte da so-

ciedade contemporânea, do setor produtivo 

quanto a aspectos ambientais, fez com que a 

logística no sentido inverso, ou logística reversa 

(LR), crescesse em relevância como estratégia 

empresarial para a sustentabilidade (Shibao et 

al. 2010). Hoje, LR está ligada também a ques-

tões legais, ambientais e econômicas, o que a 

coloca em destaque e a torna imprescindível no 

contexto organizacional, sendo visto, inclusive, 

como um diferencial competitivo (Caixeta Filho 

& Martins, 2010). 

Segundo Rogers e Tibben-Lembke (2001), o 

reaproveitamento de materiais e a economia 

com embalagens retornáveis têm trazido 

Figura 9: Evolução do número de trabalhos brasileiros publicados sobre a confluência entre os temas Logística 
Reversa e Lixo Eletrônico. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 

Figura 10: Áreas em que os trabalhos brasileiros sobre a confluência entre os temas Logística Reversa e Lixo 

Eletrônico encontrados estão contextualizados. 

 

Fonte: Elaborado a partir de consulta à base SCOPUS (set. 2019). 
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ganhos que estimulam cada vez mais iniciativas 

e esforços para implantação da LR, visando efi-

ciência na recuperação de produtos. Para os au-

tores, a LR pode ser definida como a área da 

Logística Empresarial responsável pelo planeja-

mento, operação e controle dos fluxos reversos 

de matérias-primas, estoques de processo, pro-

dutos acabados e as respectivas informações 

desde o ponto de consumo até o ponto de ori-

gem, com o propósito de recapturar valor ou 

adequar seu destino, podendo gerar diversos 

benefícios que originam ganhos de competitivi-

dade e se refletem nas esferas econômica, so-

cial e ambiental. 

De acordo com Wille e Born (2012),  

O objetivo principal da logística reversa é a 

gestão e a distribuição do material descartado 

tornando possível o retorno de bens ou materi-

ais constituintes ao ciclo produtivo agregando 

valor econômico, ecológico, legal e de localiza-

ção ao negócio.  

Lacerda (2005, p. 2) define LR como: 

[...] o processo de planejamento, implementa-

ção e controle do fluxo de matérias-primas, es-

toque em processo e produtos acabados (e seu 

fluxo de informação) do ponto de consumo até 

o ponto de origem, com o objetivo de recaptu-

rar valor ou realizar um descarte adequado. 

Por sua vez, o Council of Logistic Manage-

ment, que em 2004 alterou seu nome para 

Council of Supply Chain Management Professi-

onals, principal organização de logística dos 

EUA,  

Logística é aquela parte do processo da cadeia 

de abastecimento que planeja, implementa e 

controla o fluxo e estocagem eficiente e eficaz 

de produtos, serviços e informações relaciona-

das desde o ponto de origem ao ponto de con-

sumo, a fim de atender as necessidades dos cli-

entes.  

Leite (2003) faz um levantamento da evolu-

ção do conceito de LR e apresenta a sua defini-

ção: 

Logística Reversa como a área da Logística Em-

presarial que planeja, opera e controla o fluxo, 

e as informações logísticas correspondentes, do 

retorno dos bens de pós-venda e de pós-con-

sumo ao ciclo de negócios ou ao ciclo produtivo, 

através dos Canais de Distribuição Reversos, 

agregando-lhes valor de diversas naturezas: 

econômico, ecológico, legal, logístico, de ima-

gem corporativa, entre outros. (Leite 2003, p. 

16-17) 

Se na atividade logística tradicional a respon-

sabilidade termina no momento que os bens 

comercializados chegam ao consumidor final, 

na LR essa responsabilidade é estendida, encer-

rando-se somente após a destinação correta de 

seu produto (Pereira et al. 2012; Bartholomeu 

& Caixeta Filho, 2011). Nesse contexto, Leite 

(2003) identifica duas grandes áreas de atuação 

da LR: a de pós-consumo e a de pós-venda. As-

sim, segundo esse autor: 

− [LR] de Pós-Venda [...], que se ocupa do equa-

cionamento e operacionalização do fluxo fí-

sico e das informações logísticas correspon-

dentes de bens de pós – venda, sem uso ou 

com pouco uso, que por diferentes motivos 

retornam aos diferentes elos da cadeia de dis-

tribuição direta, que se constituem de uma 

parte dos Canais Reversos pelo qual fluem es-

tes produtos. Seu objetivo estratégico é o de 

agregar valor a um produto logístico que é de-

volvido por razões comerciais, erros no pro-

cessamento dos pedidos, garantia dada pelo 

fabricante, defeitos ou falhas de funciona-

mento no produto, avarias no transporte, en-

tre outros motivos. Este fluxo de retorno se 

estabelecerá entre os diversos elos da cadeia 

de distribuição direta dependendo do obje-

tivo estratégico ou motivo de seu retorno.  

− [LR] de Pós-Consumo [...], que igualmente 

equaciona e operacionaliza o fluxo físico e as 

informações correspondentes de bens de pós-

consumo descartados pela sociedade em geral 

que retornam ao ciclo de negócios ou ao ciclo 

produtivo através de canais de distribuição 

reversos específicos. Constituem-se bens de 

pós-consumo os produtos em fim de vida útil 

ou usados com possibilidade de utilização e os 

resíduos industriais em geral. Seu objetivo 

estratégico é o de agregar valor a um produto 

logístico constituído por bens inservíveis ao 

proprietário original, ou que ainda possuam 

condições de utilização, por produtos descar-

tados por terem atingido o fim de vida útil e 

por resíduos industriais. Estes produtos de 

pós-consumo poderão se originar de bens du-

ráveis ou descartáveis e fluírem por canais re-

versos de Reuso, Desmanche, Reciclagem até 

a destinação final. 

Para Leite (2003), a LR de pós-consumo é res-

ponsável pelo fluxo físico e de informações re-

ferente a bens de pós-consumo que necessitam 

retornar a cadeia de distribuição devido a: (i) 

condições de uso, quando podem ser reutiliza-

dos; (ii) fim de vida útil, quando alguns de seus 

componentes podem ser reaproveitados ou re-

manufaturados; (iii) resíduos ambientais, 

quando seu descarte incorreto traz riscos ao 

meio ambiente. A logística reversa de pós-

venda é responsável pelo fluxo físico e de infor-

mações referente a bens de pós-venda que 
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necessitam retornar a cadeia de distribuição 

devido a problemas: (i) de garantia/qualidade: 

quando apresentam avarias ou defeito de fabri-

cação ou de funcionamento; (ii) comerciais, 

seja por excesso de estoque, término de vali-

dade, necessidade de recall, entre outros; e 

(iii) substituição de componentes, para fins de 

manutenção ou consertos.  

Neste trabalho, trataremos exclusivamente 

da LR pós-consumo de produtos eletrônicos, 

mais especificamente os de informática. Um 

dos entraves da logística reversa de lixo eletrô-

nico é o alto custo de sua destinação adequada, 

além de ser uma classe de resíduos geografica-

mente pulverizados, o que dificulta sua coleta 

efetiva (Vieira et al. 2009; Lavez et al. 2011).  

5. Lixo eletrônico 

Obsolescência programada (“criado para ir 

para o lixo”) é uma das estratégias de acelera-

ção do consumo. Se, por um lado, a relação di-

alógica entre a evolução tecnológica e a adoção 

dessa estratégia em nível global tem sucesso no 

aquecimento da economia, por outro acarreta 

diversos outros problemas, sobretudo em rela-

ção à sustentabilidade e ao meio ambiente 

(Rossini & Napolins, 2017). Seguindo a lógica 

dessa sociedade do consumo (“comprar, des-

cartar e comprar novamente”), produtos rapi-

damente transformam-se em resíduos.  

Lixo eletrônico é todo e qualquer tipo de ma-

terial produzido a partir do descarte de equipa-

mentos eletrônicos (Robinson 2009). Resíduos 

eletrônicos em particular podem ser nocivos 

tanto do ponto de vista ambiental quanto a sa-

úde humana, visto que contêm quantidades sig-

nificativas de metais pesados, gases de efeito 

estufa, entre outros. O Quadro 1 demonstra as 

principais substâncias utilizadas no processo de 

industrialização dos equipamentos eletrônicos, 

correlacionada aos malefícios à saúde humana. 

Esses problemas podem ser consequência de 

manipulação direta ou quando são jogados em 

lixo comum e vai para em um aterro sanitário. 

Como forma de lidar com essa realidade, es-

tudos mostram a viabilidade de se reciclar parte 

dos Componentes presentes em computadores 

(Prince 2006). A Tabela 1 apresenta a quanti-

dade de metais pesados, que corresponde a 77% 

dos componentes de um computador, e quanto 

desse material poderia ser reciclado. 

Entre as medidas para diminuir o descarte do 

lixo eletrônico estão (Barsa Saber 2019): 

1. Procurar locais de descarte correto. A maio-

ria das cidades possui algum local próprio 

para o descarte de eletrônicos, seja para reu-

tilização ou para reaproveitamento de suas 

peças. Deve-se entrar em contato com enti-

dades com foco em reciclagem e informar-se 

sobre a possibilidade. Ao descartar seus ele-

trônicos, é preciso certificar-se de que este-

jam limpos e sem nenhuma peça solta. Deve-

se enrolar fios em torno dos aparelhos, de 

modo que não se soltem nem quebrem. As-

sim, eles ficam melhor conservados para se-

rem reaproveitados. 

2.  Parar de se render ao apelo publicitário. Tro-

car de celular ou de computador todo ano (a 

não ser que seja estritamente necessário para 

Quadro 1: Os vilões dos eletrônicos. 

Substância Produto Possíveis consequências 

Mercúrio Computador, monitor e TV de tela plana Danos no cérebro e no fígado 

Cádmio Computador, monitores de tubo e baterias 
de laptops 

Envenenamento, problemas nos ossos, rins 
e pulmões 

Arsênico Celulares Pode causar câncer nos pulmões, doença de 
pele e prejudicar o sistema nervoso 

Berílio Computadores e celulares Causa câncer nos pulmões 

Retardantes de 
chamas (BRT) 

Usado para prevenir incêndios em diversos 
eletrônicos 

Problemas hormonais e nos sistemas 
nervoso e reprodutor 

Chumbo Computador, celular e televisão Causa danos aos sistemas nervoso e 
sanguíneo 

Bário Lâmpadas fluorescentes e tubos Edema cerebral, fraqueza muscular, danos 
ao coração, fígado e baço 

PVC Usados em fios para isolar corrente Se inalado pode causar problemas 
respiratórios 

Fonte: Secretaria de Educação do Estado do Paraná (s.d.) 
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o seu trabalho) não faz o menor sentido se ele 

estiver funcionando e servindo às suas neces-

sidades. Dessa forma, evita-se gastar di-

nheiro e poluir o meio ambiente. 

3.  Verificar se é necessário trocar o computa-

dor. Se for imprescindível, deve-se comprar 

um novo, porém, é interessante doar o antigo 

para uma pessoa que precise dele, um amigo, 

uma instituição, etc. 

4.  Estender a vida útil dos equipamentos. No 

caso dos computadores, por exemplo, muitas 

vezes a lentidão se deve aos arquivos perdi-

dos e lixo deixado pelo sistema operacional. 

Os vírus também podem deixar o computador 

lento. Uma solução seria fazer um backup dos 

arquivos e depois formatar o computador, 

reinstalando novamente o sistema operacio-

nal. Passar um antivírus no software pode re-

solver o problema sem a necessidade da for-

matação. 

5. Doar para museus. Se estiver se descartando 

algum tipo de dispositivo muito antigo, pode 

ser que existam instituições interessadas em 

obtê-lo. Computadores e outros aparelhos de 

décadas passadas já podem ser considerados 

artigos de museu. Deve-se buscar informa-

ções sobre esse tipo de coleção na cidade ou 

estado e entrar em contato para saber a me-

lhor forma de doar. Em vez de simplesmente 

jogar fora, é importante contribuir para a 

cultura da sua região.  

6.  Desfazer-se do equipamento. Deve-se vender 

o computador ou as peças separadamente (no 

caso de desktops pode-se vender separada-

mente a CPU, monitor, teclado, mouse, cai-

xas de som ou mesmo peças individualmente) 

por um preço mínimo, a fim de que alguém 

possa reaproveita-lo. Sites de leilão também 

pode ser uma boa alternativa. 

7.  Bateria. Os principais fornecedores desse 

produto têm urnas em todas as lojas das ope-

radoras e oficinas autorizadas para o descarte 

das baterias. 

8.  Logística reversa. Muitas empresas fabrican-

tes de eletrônicos e as operadoras de celular 

já recebem de volta os aparelhos usados. 

Deve-se ligar para a operadora ou até mesmo 

Tabela 1: Metais pesados em um computador, percentual de integração e reciclabilidade. 

Material Parte do computador aonde é encontrado % no computador % reciclável 

Alumínio Estrutura, conexões 14,1723 80 

Bário Válvula eletrônica 0,0315 - 

Berílio Condutivo térmico, conectores 0,0157 - 

Cádmio Bateria, chip, semicondutor, estabilizadores 0,0094 - 

Chumbo Circuito integrado, soldas, bateria 6,2988 5 

Cobalto Estrutura 0,0157 85 

Cobre Condutivo 6,9287 90 

Cromo Decoração, proteção contra corrosão 0,0063 70 

Estanho Circuito integrado 1,0078 70 

Ferro Estruturas, encaixes 20,4712 80 

Gálio Semicondutor 0,0013 - 

Germânio Semicondutor 0,0016 60 

Índio Transistor, retificador 0,0016 60 

Manganês Estruturas, encaixes 0,0315 - 

Mercúrio Bateria, ligamentos, termostatos, sensores 0,0022 - 

Níquel Estrutura, encaixes 0,8503 80 

Ouro Conexão, condutivo 0,0016 99 

Prata Condutivo 0,0189 98 

Sílica Vidro 24,8803 - 

Tântalo Condensador 0,0157 - 

Titânio Pigmentos 0,0157 - 

Vanádio Emissor de fósforo vermelho 0,0002 - 

Zinco Bateria 2,2046 60 

  76,9829  

Fonte: MCC (2007) 
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ir à loja onde o novo equipamento foi adqui-

rido para se informar. 

9.  Preservação do meio ambiente. Utilizar como 

critério de compra, além do preço, a respon-

sabilidade que a empresa assume para com o 

meio ambiente. 

Segundo dados das Nações Unidas (Baldé et 

al. 2017), a quantidade de lixo eletrônico está 

crescendo em todo o mundo, atingindo mais de 

40 milhões de toneladas de produtos eletrôni-

cos descartados em 2014. O Brasil produz 1,4 

milhões de toneladas de lixo eletrônico, o que 

corresponde a 37% do lixo eletrônico da Amé-

rica Latina, sendo que 96,8 mil toneladas são 

computadores pessoais, e 17 mil impressoras. 

Somos o segundo maior gerador desse tipo de 

resíduo no continente americano, atrás apenas 

dos Estados Unidos, que produziram 6,3 milhões 

de toneladas de lixo eletrônico no mesmo perí-

odo. E boa parte desse volume não é reciclado 

e tem destinação inadequada, indo parar em li-

xões a céu aberto, contaminando o meio ambi-

ente e a saúde das pessoas. 

O Brasil conta com regulamentação, definida 

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

PNRS, institucionalizada por meio da Lei nº 

12.305 (Brasil 2010). No entanto, percebe-se 

falta de interesse do poder público, só recente-

mente, devido a catástrofes na área de resíduos 

provenientes de atividades de mineração, vie-

ram à tona questões relativas a ações e penali-

dades decorrentes do descaso do setor produ-

tivo. A PNRS pode ser considerada um marco re-

levante por tratar de todos os resíduos sólidos 

(domésticos, industriais, eletroeletrônicos, en-

tre outros) e de rejeitos, visando incentivar o 

descarte correto, envolvendo a sociedade como 

um todo (fabricantes, importadores, distribui-

dores, e comerciantes, consumidores, titulares 

de serviços públicos de limpeza urbana e de ma-

nejo de resíduos sólidos). É chamada responsa-

bilidade compartilhada pelo ciclo do produto, 

cujos objetivos, no contexto da referida Lei, 

são: (i) redução da geração de resíduos sólidos, 

(ii) redução do desperdício de materiais, (iii) 

redução da poluição, (iv) redução dos danos 

ambientais e (v) estímulo ao desenvolvimento 

de mercados, produção e consumo de produtos 

derivados de materiais reciclados e recicláveis. 

No entanto, o prazo inicialmente estabelecido 

para sua implantação, em 2014, vem sendo adi-

ado, tendo passado para 2021. Além disso, é 

preciso estabelecer normas complementares 

sobre o acesso a recursos federais relacionados 

ao tema.  

6. Logística reversa de lixo eletrônico 

De acordo com Ferreira et al. (2016), os prin-

cipais atores da LR são: (i) os elos da cadeia de 

suprimentos direta (coletores, especialistas em 

reciclagem, fundações ou organizações volta-

das para o tema, cooperativas, entre outros), 

(ii) os especializados em cadeias reversas (for-

necedores, coletores e processadores) e (iii) as 

instituições governamentais. Empresas podem 

atuar em mais de um dos elos da cadeia reversa 

do lixo eletrônico.  

Em relação às cadeias de suprimentos rever-

sas, as instituições governamentais veem atu-

ando por meio da criação de leis e normas para 

a adequação e regulação do manuseio e do des-

carte de resíduos considerados nocivos à saúde 

pública e ao meio ambiente. Nesse sentido, de-

vido às características de toxidade do lixo ele-

trônico, justifica-se a criação de canais rever-

sos específicos e devidamente regulamentados 

(Selpis et al. 2012; Carvalho & Xavier 2014).  

Ferreira et al. (2016) propõem um fluxo-

grama de processos reversos para equipamentos 

eletroeletrônicos (Figura 11), onde são conside-

rados cada um dos três elos das cadeias reversas 

(Fornecedores, Coletores e Processadores). Os 

autores assim esclarecem esse fluxograma:  

Após o descarte do material, ou a geração de 

resíduos por parte dos fornecedores, os coleto-

res irão realizar a coleta. De acordo com Souza 

(2006), quando a coleta é domiciliar, os gera-

dores de pequeno porte irão transportar esses 

resíduos para os pontos de coleta, para que as 

grandes associações de coleta possam recolher 

esses resíduos. Quando a coleta é seletiva, a 

empresa especializada recolhe os resíduos no 

próprio estabelecimento de origem. Segundo 

Leite (2003), se a coleta for informal, após a 

coleta, os coletores vendem os resíduos coleta-

dos para sucateiros, como já mencionados no 

texto, e estes vendem para as indústrias da re-

ciclagem. Porém esses resíduos precisam passar 

por um processo de triagem, para identificar o 

tipo de material recolhido – eletrodoméstico, 

informática e telefonia – depois efetuar um 

processo de descaracterização, no qual irá se 

verificar se eles apresentam propriedades reci-

cláveis pois, se não apresentarem, devem ser 

direcionados para uma destinação final ade-

quada, explicada melhor anteriormente. Caso 

o material seja reciclável, deverá ser direcio-

nado ao transporte para os processadores. 

Ainda de acordo com Leite (2003), nos proces-

sadores irá ocorrer o descarregamento desses 

materiais. Caso apresentem condições de reu-

tilização, tais materiais serão inseridos para o 
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mercado de 2ª mão, ou serão destinados para 

doação, adentrando no canal reverso de reuso 

até atingir o status de bens sem condições de 

uso. No caso dos materiais que não serem con-

siderados reutilizáveis, estes são destinados ao 

processo de desmanche e, após desmontados, 

seus componentes deverão passar por uma 

triagem, para verificar se, com ou sem rema-

nufatura, ainda poderão ser reaproveitados 

como componentes ou se serão considerados re-

síduos e, por isso, encaminhados para recicla-

gem. Os componentes reutilizáveis e remanu-

faturados serão, então, encaminhados para o 

mercado de 2ª mão, e os que passarem pelo 

Figura 11: Proposta de fluxograma de processos reversos para lixo eletrônico.  

 

Fonte: Ferreira et al. (2016). 
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processo de reciclagem, serão encaminhados 

para o mercado secundário de matérias-primas 

(MP), para serem comercializados como maté-

rias-primas que podem ser utilizados em obje-

tos e equipamentos semelhantes ou não à sua 

origem. 

7. Iniciativas brasileiras de logística 

reversa para lixo eletrônico 

No Brasil, é a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, tratada na Lei nº 12.305, promulgada 

em 02 de agosto de 2010, foi um importante 

marco regulatório para a indução de hábitos 

sustentáveis de consumo e de cuidados com a 

destinação dos resíduos sólidos. Também im-

portante é o papel do Conselho Nacional do 

Meio Ambiente (CONAMA) que, desde 1998, ela-

bora resoluções sobre o manuseio de resíduos e 

critérios e padrões para o gerenciamento ambi-

ental (CONAMA 1999). Apesar disso, pouco ou 

quase nada vem sendo discutido pela sociedade 

e, consequentemente, pelo poder público bra-

sileiro (Carvalho et al. 2016; Santos et al. 2014; 

Paula e Silva 2015; Gutierrez et al. 2017), em 

relação a resíduos eletrônicos, há algum tempo 

algumas iniciativas do setor privado já podem 

ser encontradas, sobretudo em relação ao uso 

de logística reversa, como pode ser constatado 

no Quadro 2 (Andrade et al. 2010). Faria et al. 

(2016) apresentam um comparativo entre as 

ações de sustentabilidade de duas indústrias de 

computadores brasileiras e corroboram a preo-

cupação de algumas empresas do setor com as-

pectos de sustentabilidade dos processos e pro-

dutos de TI, mas que tal postura não é homogê-

nea. Concluem que: 

Há necessidade de maior conscientização das 

empresas brasileiras da indústria digital para a 

importância de adotarem tais iniciativas, con-

siderando todos os seus desdobramentos de 

suas iniciativas econômicas, sociais e ambien-

tais para a sustentabilidade do próprio negócio 

e da própria sociedade. 

Trabalhos como o de Cardoso (2019) apontam 

para a necessidade de investimentos em proje-

tos para aproveitamento de resíduos sólidos, e 

o papel relevante das municipalidades para que 

frutos possam ser colhidos a médio e longo 

prazo. Dentre os fatores de sucesso apontados 

destacam-se a necessidade de uma abordagem 

integrada das políticas que não considerem lixo 

e meio ambiente separadamente e a importân-

cia de parcerias com a academia. No Brasil, são 

poucas as ações do poder público nesse sentido, 

de forma que merecem destaque as iniciativas 

da Prefeitura de Maringá (Callefi 2018). No en-

tanto, iniciativas como essa não é regra. Ao 

contrário, infelizmente é uma exceção.  

Entre as instituições que veem mostrando in-

teresse pelo tema são as instituições de ensino. 

Andrade et al. (2010) destacam ainda o projeto 

da Universidade de São Paulo (USP) que, a par-

tir da constatação de que 10% de seus milhares 

de equipamentos de TI (microcomputadores, 

impressoras e equipamentos de rede) se tornam 

obsoletos a cada ano, buscou formas de lidar 

com esse problema. Surge então o projeto ‘Cri-

ação de Cadeia de Transformação de Lixo Ele-

trônico’, proposto pelo seu Centro de Computa-

ção Eletrônica (CCE-USP), com o objetivo de 

“garantir o fim sustentável do lixo digital, atra-

vés de sua reutilização ou reciclagem”. O pro-

jeto é composto de três fases: (i) coleta e clas-

sificação (e separação) detalhada dos resíduos 

eletroeletrônicos; (ii) busca e identificação de 

empresas parceiras de reciclagem e das 

Quadro 2: Iniciativas voltadas para o descarte de lixo eletrônico 

Empresa Descrição 

E-Cycle Você digita seu CEP, marca o que quer descartar e a plataforma aponta os postos de coleta mais 
próximos de seu local. 

Apple Oferece código para envio gratuito de qualquer produto pelos Correios. 

Sony A Sony coleta pilhas e baterias em postos autorizados ou nas lojas da marca. 

Samsung Eletrônicos e cartuchos são retirados pela empresa em casa com agendamento pelo site. 

Positivo Há um SAC com informações sobre a reciclagem e postos de coleta mais próximos. 

Dell Recolhe produtos em todo o país, com agendamento pelo site. 

Lenovo Informa o melhor local para a coleta. 

Santander As pilhas e baterias portáteis podem ser descartadas nos postos de coleta disponibilizados pelo 
Programa Abinee Recebe Pilhas. 

Fonte: Ser Melhor (s.d.) 
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empresas fornecedoras de equipamentos ele-

troeletrônicos verdes e em consonância com a 

diretriz europeia RoHS (Comunidade Europeia 

2002)1, além de serem certificadas com as nor-

mas ISO 90012 (ABNT 2015) e ISO 140013 (ABNT 

2004); (iii) criação do Centro de Descarte e Re-

ciclagem de Lixo Eletrônico (CEDR), responsá-

vel pela gestão destes resíduos e pesquisas/es-

tudos práticos para aprimoramento desta ges-

tão.  

Entre os resultados positivos desse projeto 

estão: (i) a criação de um Selo-verde, que con-

siste atribui um selo a todo equipamento de in-

formática e telecomunicações verde adquirido 

pela USP, de forma a incutir na Instituição um 

comprometimento o cuidado ambiental; (ii) 

promoção de transparência e controle social, ao 

disponibilizar dados descritivos sobre melhores 

práticas sobre como lidar com o lixo eletrônico, 

desde a aquisição até o descarte, relacionando 

as empresas que atuam na cadeia de recicla-

gem, levando a parcerias com entidades dos se-

tores público, social ou privado; (iii) a consci-

entização e a participação da comunidade aca-

dêmica. A expectativa era que a venda do lixo 

eletrônico pudesse gerar recursos suficientes 

para tornar o projeto autossustentável. 

Inspirado no projeto da USP, Andrade et al. 

(2010) analisaram o fluxograma do processo ge-

rencial dos resíduos relativos a equipamentos 

de informática realizado em três instituições de 

ensino superior de Natal (RN). Evidenciaram-se 

semelhanças no processo adotado, diferenci-

ando-se apenas quanto à destinação final des-

ses resíduos: (i) leilão para sucateiros, (ii) acu-

mulação em depósito e (iii) doação para enti-

dades de ensino e comunidades carentes. Os au-

tores destacam que “a única atitude de gestão 

dos resíduos é o reaproveitamento, os quais 

acontecem por motivos financeiros em todas as 

Instituições”. 

Louváveis também são as iniciativas de insti-

tuições de ensino como o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial (SENAC/SC) e a Socie-

dade Educacional de Santa Catarina (SOCIESC) 

(Pontes et al. 2015). Nota-se, no entanto, que 

em nenhuma das iniciativas apresentadas con-

sidera-se a logística reversa uma possível 

 
1 RoHS é uma diretiva adotada pela União Europeia que pro-

íbe que certas substâncias perigosas (cádmio, mercúrio, 

cromo hexavalente, bifenilos polibromados, éteres difenil-

polibromados e chumbo) sejam usadas em processos de fa-

bricação de produtos.  

estratégia para mitigar o problema do acúmulo 

de lixo eletrônico.  

Nesse sentido, destacam-se os projetos rea-

lizados pelo Instituto de Engenharia e Gestão 

ambienta da Universidade Federal de Itajubá 

(Paes et al. 2017) e o Projeto Reiniciar Tecno-

logia Sustentável (Anjos et al. 2019), desenvol-

vido pela Universidade Católica de Brasília, com 

o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Distrito Federal (FAP-DF). O Projeto realiza 

ações e busca soluções sustentáveis voltadas 

para a implementação de práticas de reuso, 

descarte e reciclagem de equipamentos eletro-

eletrônicos obsoletos, voltadas para: (i) reapro-

veitamento de equipamentos eletroeletrônicos 

descartados; (ii) estudos sobre logística re-

versa, para descarte e retorno dos componen-

tes para seus fabricantes; (iii) estudo das possi-

bilidades de reciclagem e dos impactos ambien-

tais do descarte inadequado de lixo eletrônico 

destacando a extração de metais via hidro me-

talurgia; (iv) determinação do grau de corrosão 

/ desgaste / intemperismo de componentes ele-

trônicos e sua perda de elementos ou compos-

tos químicos em amostras de solo; e (v) consci-

entização da comunidade sobre as consequên-

cias do descarte inadequado do lixo eletrônico. 

8. Considerações finais 

A quantidade e as características do lixo ele-

trônico gerado em função das escolhas da soci-

edade contemporânea quanto às formas de pro-

dução e de consumo requer medidas que miti-

guem os problemas de saúde e ambientais por 

ele causados. Entre essas medidas está a defi-

nição de políticas e o incentivo a ações relacio-

nadas à logística reversa de equipamentos ele-

trônicos e, em particular, de equipamentos de 

informática.  

Este trabalho apresenta elementos que refor-

çam a argumentação de que se, por um lado, o 

Brasil conta com uma boa legislação sobre esse 

tema no âmbito de sua Política Nacional de Re-

síduos Sólidos – PNRS, por outro lado, poucas 

são ações efetivas do poder público para sua im-

plementação. Como contraponto, no entanto, 

foram destacadas algumas iniciativas relativas 

2 ISO 9001 é grupo de normas técnicas que estabelecem um 

modelo de gestão da qualidade para organizações em geral, 

qualquer que seja o seu tipo ou dimensão.  

3 A ISO 14001 é um Sistema de Gestão Ambiental que per-

mite uma organização desenvolver uma estrutura para a 

proteção do meio ambiente. 
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a logística reversa de equipamentos de informá-

tica advindas dos setores privado e acadêmico.  

Cabe, portanto, o alerta para o poder público 

sobre a necessidade de se fomentar ações que 

busquem implementar a legislação concer-

nente, lembrando que isso requer investimen-

tos de médio e longo prazo para se alcançar re-

sultados satisfatórios. Cabem também parcerias 

com a academia para estudos aprofundados so-

bre o tema e para ações educacionais junto à 

sociedade. Tais ações se mostram urgentes, so-

bretudo à luz das diversas consequências ambi-

entais e de saúde pública que podem advir da 

negligência em relação aos equipamentos de in-

formática hoje descartados sem os devidos cui-

dados. 
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